
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 451.620 - RS 
(2013/0411671-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - 

DNPM 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : DINISA DISTRIBUIDORA DE INSUMOS INDUSTRIAIS S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
TAXA ANUAL POR HECTARE – TAH. RECEITA PATRIMONIAL. 
DÍVIDA NÃO-TRIBUTÁRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. 
DECRETO 20.910/1932. 
1.  O Supremo Tribunal Federal, na Adin 2.586-4/DF, concluiu que o valor 
cobrado a título de Taxa Anual por Hectare (TAH) constitui preço público que o 
particular paga à União pela exploração de um bem de sua propriedade, por isso 
está sujeito às normas de Direito Público e, consequentemente, à incidência do 
prazo prescricional presente no Decreto 20.910/1932. 
2. O entendimento fixado na origem quanto à prescrição quinquenal prevista no 
Decreto 20.910/1932 aplicável à TAH está em conformidade com a 
jurisprudência do STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 08 de abril de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 451.620 - RS 
(2013/0411671-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - 

DNPM 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : DINISA DISTRIBUIDORA DE INSUMOS INDUSTRIAIS S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso (fls. 

121-122, e-STJ). 

A parte agravante repisa a tese relativa à violação do art. 177 do Código Civil, 

sobre o argumento de que "não se pode afastar a regra geral de aplicação do artigo 177 do 

anterior Código Civil (prescrição vintenária), para aplicar o prazo quinquenal do artigo 1º do 

Decreto n. 20.910/32 aos débitos de TAH anteriores à Lei n. 9.821/99, sob pena de ofensa 

ao artigo 97 da CF/88, conforme entendimento da Súmula Vinculante n. 10 do STF" (fl. 132, 

e-STJ). 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.

 

Documento: 1312603 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/04/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 451.620 - RS 
(2013/0411671-9)
  

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.3.2014. 

O Agravo Regimental não merece prosperar.

O cerne da questão refere-se ao prazo prescricional aplicável à Taxa Anual por 

Hectare – TAH.

 O Supremo Tribunal Federal, na ADIN nº 2.586-4/DF, concluiu que o valor 

cobrado a título de Taxa Anual por Hectare (TAH) constitui preço público que o particular 

paga à União pela exploração de um bem de sua propriedade, e assim está sujeito às normas 

de Direito Público e, consequentemente, à incidência do prazo prescricional presente no 

Decreto 20.910/1932. 

Verifica-se que o entendimento fixado na origem quanto à prescrição 

quinquenal prevista no Decreto 20.910/1932 aplicável à TAH está em conformidade com a 

jurisrpudência desta Corte:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. TAXA ANUAL POR HECTARE - TAH. PRESCRIÇÃO. 
DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ENTENDIMENTO FIXADO NA ORIGEM EM 
CONSONÂNCIA COM O STJ.

 1. O Supremo Tribunal Federal, na ADIN nº 2.586-4/DF, concluiu 
que o valor cobrado (TAH) constitui preço público que o particular paga à União 
pela exploração de um bem de sua propriedade, assim, está sujeito às normas de 
Direito Público e, consequentemente, à incidência do prazo prescricional presente 
no Decreto 20.910/1932.

2. O especial não merece seguimento, primeiro porque o 
dispositivo apontado como violado, art. 177 do CC/1916, não foi analisado, ainda 
que implicitamente, pela Corte de origem, logo, não foi cumprido o indispensável 
exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da 
recorrente por ausência de prequestionamento; segundo porque o entendimento 
fixado na origem quanto à prescrição quinquenal prevista no Decreto n. 20.910/32 
aplicável à TAH está em conformidade com o entendimento desta Corte.

Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 433897/PR, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 20/02/2014).
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Com efeito, a questão posta nestes autos, referente ao prazo prescricional que 

se deve observar com relação à execução de crédito não tributário decorrente do direito 

de propriedade da União, merece solução idêntica à que se aplicou nos seguintes julgados, 

ilustrativos de jurisprudência pacífica desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 
CPC. TERRENOS DE MARINHA. COBRANÇA DA TAXA DE 
OCUPAÇÃO. PRESCRIÇÃO. DECRETO-LEI 20.910/32 E LEI 9.636/98. 
DECADÊNCIA. LEI 9.821/99. PRAZO QUINQUENAL. LEI 10.852/2004. 
PRAZO DECENAL MARCO INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO. ART. 
8o., § 2o., DA LEI 6.830/80. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO 
CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, CPC. INOCORRÊNCIA.

1.   O prazo prescricional, para a cobrança da taxa de 
ocupação de terrenos de marinha, é de cinco anos, independentemente do período 
considerado, uma vez que os débitos posteriores a 1998, se submetem ao prazo 
quinquenal, à luz do que dispõe a Lei 9.636/98, e os anteriores à citada lei, em 
face da ausência de previsão normativa específica, se subsumem ao prazo 
encartado no art. 1º do Decreto-Lei 20.910/1932. Precedentes do STJ: AgRg no 
REsp 944.126/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe 22/02/2010; AgRg no REsp 1035822/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 18/02/2010; REsp 1044105/PE, Rel. 
Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 14/09/2009; REsp 
1063274/PE, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 
04/08/2009;  EREsp 961064/CE, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
Rel. p/ Acórdão Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
31/08/2009.

2.   A relação de direito material que enseja o pagamento da 
taxa de ocupação de terrenos de marinha é regida pelo Direito Administrativo, por 
isso que inaplicável a prescrição delineada no Código Civil.

(...).
13.  Recurso Especial provido, para afastar a decadência, 

determinando o retorno dos autos à instância ordinária para prosseguimento da 
execução. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 08/2008. (REsp. 1.133.696/PE, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 17.12.2010).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA. AUXÍLIO FINANCEIRO REPASSADO PELA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO 
20.910/32. INCIDÊNCIA. MATÉRIA JULGADA PELO RITO DO ART. 
543-C DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.   Não se tratando de cobrança de tarifa de água e esgoto, 
cuja prescrição é regulada pelo Código Civil (Recurso Especial repetitivo 
1.117.903/RS), as demais dívidas de origem não-tributária submetem-se ao prazo 
quinquenal fixado no Decreto 20.910/32 (REsp 1.105.442/RJ, Primeira Seção, 
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Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJe 22/2/2011, julgado pela sistemática 
do art. 543-C do CPC).

2.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 
383.916/RS, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 11.02.2014).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL PARA 
COBRANÇA DE RECEITA PATRIMONIAL. COMPENSAÇÃO 
FINANCEIRA PELA EXPLORAÇÃO DE MINERAIS - CFEM. DÉBITOS 
ANTERIORES À VIGÊNCIA DA LEI 9.636/1998. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL CONFORME DISPÕE O DECRETO 20.910/1932.

1. "O Supremo Tribunal Federal firmou sua jurisprudência no 
sentido de que a Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais 
possui natureza jurídica de receita patrimonial, conforme evidenciam os seguintes 
precedentes: MS 24.312/DF, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 19.12.2003, 
p. 50; RE 228.800/DF, 1ª Turma, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 
16.11.2001, p. 21; AI 453.025/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ de 
9.6.2006, p. 28" (RESP 1.179.282/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, Dje 18.11.2010).

2. O caso dos autos versa a respeito de débitos anteriores  à 
vigência da Lei 9.636/1998. Deve-se aplicar, portanto, o prazo de prescrição 
quinquenal previsto no art. 1º do Decreto 20.910/1932, ante a inexistência de 
previsão normativa específica a respeito do tema.

3. Segundo a jurisprudência do STJ, "os créditos anteriores a 
edição da Lei n. 9.821/99 não estavam sujeitos à decadência, mas somente a 
prazo prescricional de cinco anos (art.1º do Decreto n. 20.910/32 ou 47 da Lei n. 
9.636/98)" (RESP 1.064.962/PE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 
10.10.2008).

4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 255.070/CE, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 09/05/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2013/0411671-9 AREsp 451.620 / RS

Números Origem:  50034140520114047204  SC-50034140520114047204

PAUTA: 08/04/2014 JULGADO: 08/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : DINISA DISTRIBUIDORA DE INSUMOS INDUSTRIAIS S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : DINISA DISTRIBUIDORA DE INSUMOS INDUSTRIAIS S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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